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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO Nº 51/2020 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 26/2020 
 
Empresa Contratada: 
JORGE ALEX PEDROSO RUAS 05774625982 
CNPJ: 21.854.680/0001-80 
 
Objeto:  
CONTRATAÇÃO DE INSTRUTORES PARA MINISTRAR OFICINAS QUE SERÃO 
DESENVOLVIDAS PELO CRAS 
 
Valor do Contrato: 
Item Nome do produto/serviço QTD UN Preço  Preço total 
1 INSTRUTOR PARA AULA DE JUDÔ PARA ATENDER 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO SEXO 
MASCULINO E FEMININO 

228,00 H 25.50 5.814,00 

 TOTAL R$ 5.814,00 
 
Vigência: 
21/08/2020 a 20/02/2021. 
 
Foro: 
Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná 
 
Porto Barreiro, 21 de agosto de 2020. 
 
 
 
 
MARINEZ BALDIN CROTTI                                                                             
Prefeita Municipal    
CPF: 620.332.209-15                                                              
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EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
CONTRATO Nº 52/2020 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 26/2020 
 
Empresa Contratada: 
CRISTIANE VIEIRA PAZINI 06014894977 
CNPJ: 33.441.433/0001-31 
 
Objeto:  
CONTRATAÇÃO DE INSTRUTORES PARA MINISTRAR OFICINAS QUE SERÃO 
DESENVOLVIDAS PELO CRAS 
 
Valor do Contrato: 
Item Nome do produto/serviço QTD UN Preço  Preço total 

2 INSTRUTOR PARA AULAS DE MÚSICA (BANDA 
MUNICIPAL) PARA ATENDER CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DO SEXO MASCULINO E 
FEMININO 

228,00 H 25.50 5.814,00 

3 INSTRUTOR PARA OFICINA DE VIOLÃO PARA 
ATENDER CRIANÇAS E ADOLESCENTES DO SEXO 
MASCULINO E FEMININO 

228,00 H 25,50 5.814,00 

 TOTAL R$ 11.628,00 
 
Vigência: 
21/08/2020 a 20/02/2021. 
 
Foro: 
Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná 
 
Porto Barreiro, 21 de agosto de 2020. 
 
 
 
MARINEZ BALDIN CROTTI                                                                             
Prefeita Municipal    
CPF: 620.332.209-15                                                              
 
 

Agências auxiliam proissionais da 
cultura para receberem benefício

Executivo quer remanejar R$ 75,9 
bilhões dentro do teto de gastos

Renda para profissionais da área cultural está prevista na lei federal Aldir Blanc, 
sancionada em junho, que homenageia o artista morto pela Covid-19

A
s 216 Agências do Trabalhador 
do Paraná e os Escritórios Regio-
nais da Secretaria da Justiça, Fa-

mília e Trabalho já oferecem todo o supor-
te e orientação aos trabalhadores na área 
da cultura no Estado que necessitam fazer 
o cadastramento para o auxílio emergen-
cial previsto pela Lei Aldir Blanc. O suporte 
iniciou na segunda-feira (24).

“Entendemos que hoje, mesmo com to-
das as tecnologias e facilidades que a inter-
net nos proporciona, muitas pessoas ainda 
encontram diiculdade para realizar o ca-
dastramento. Por isso disponibilizamos, em 
parceria com a Secretaria da Comunicação 
Social e da Cultura, as nossas Agências do 
Trabalhador para dar todo suporte durante 
o preenchimento do cadastro”, ressaltou o 

secretário da Justiça, Mauro Rockenbach.
“Essa colaboração é da maior impor-

tância para que o maior número possível 
de trabalhadores da Cultura seja benei-
ciado no Paraná”, disse a superintendente 
Cultura, Luciana Casagrande Pereira.

Lei Aldir Blanc
Sancionada em 29 de junho passado, a 

Lei Federal 14.017/2020 homenageia o artis-
ta morto pela Covid-19 e instituiu um auxílio 
inanceiro de R$ 3 bilhões para socorrer o se-
tor cultural no País durante a pandemia.

O recurso vai garantir renda emer-
gencial mínima de R$ 600 mensais a 
trabalhadoras e trabalhadores do setor 
que tiveram suas atividades interrompi-
das por força das medidas de isolamen-

to social causadas pela Covid-19 e não 
beneficiados por nenhum outro progra-
ma governamental, com o seguro-de-
semprego e o Auxílio Emergencial.

O repasse desses benefícios será fei-
to pelos governos estaduais a partir de 
um cadastro disponibilizado aos profis-
sionais da área cultural tão logo a Lei seja 
regulamentada.

As ações serão desenvolvidas pelos go-
vernos estaduais e municipais, cabendo ao 
Estado a distribuição dos recursos dos pro-
gramas de renda emergencial e fomento, e 
aos municípios os de subsídios para os espa-
ços culturais e, também, fomento.

O credenciamento poderá ser realizado 
até 14 de setembro no site www.sic.cultura.
pr.gov.br/auxilio/renda.php

Lei instituiu um auxílio financeiro de R$ 3 bilhões para socorrer o setor no País durante a pandemia

AEN

O Poder Executivo pretende remane-
jar ainda neste ano R$ 75,9 bilhões em 
despesas dentro dos limites impostos 
pelo teto dos gastos públicos. A proposta 
(PLN 25/20) foi protocolada no Congres-
so Nacional em 19 de agosto.

O texto anula no Orçamento de 2020 a 
ação “00RT - Recursos para Programações 
em Despesas de Capital”, que abriga hoje 
os R$ 75,9 bilhões. Como está agora, a lei 
orçamentária proíbe isso, a im de impedir 
que dinheiro reservado para investimentos e 
amortizações (despesas de capital) seja gas-
to no dia a dia (despesas correntes).

Segundo o Executivo, com a adoção do 
chamado “orçamento de guerra” (Emenda 
Constitucional 106/20) em razão da pande-

mia do novo coronavírus, “a vedação à anu-
lação de dotações para despesas de capital 
para suplementação de despesas correntes 
deixou de ser necessária, constituindo entra-
ve inoportuno à gestão orçamentária”.

Anulada a ação “00RT”, os recursos po-
derão reforçar outras dotações dentro do 
teto, cujo limite é de R$ 1,454 trilhão – até 
junho, a “folga” era de apenas R$ 2,8 bilhões. 
O governo cogita investir R$ 5 bilhões em 
obras de infraestrutura ainda neste ano.

O próprio texto encaminhado pelo 
Executivo sugere outra possibilidade de 
uso dos recursos ao lexibilizar as regras 
para cancelamento de emendas do rela-
tor-geral do Orçamento de 2020, deputa-
do Domingos Neto (PSD-CE).

No ano passado, ante a falta de recei-
tas, o relator-geral condicionou a execução 
de uma parte dos gastos (R$ 6 bilhões) aos 
efeitos inanceiros da aprovação, pelo Con-
gresso, da Proposta de Emenda à Constitui-
ção 186/19, a chamada PEC Emergencial.

Parte de um pacote iscal do governo, 
a PEC Emergencial prevê, como medida de 
economia, o corte proporcional nos salá-
rios de servidores públicos que tiverem a 
jornada reduzida. O texto está parado no 
Senado em razão da Covid-19.

Justiicativa
Na exposição de motivos que acompa-

nha o PLN 25/20, o ministro da Economia, 
Paulo Guedes, pediu a aprovação do texto. 
“Reitero a importância deste projeto de lei 
para a aumentar a lexibilidade da gestão 
orçamentária, especialmente no contexto 
de combate aos efeitos da calamidade pú-
blica decorrente da Covid-19”, escreveu.
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